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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. IDEIAS PRINCIPAIS E SE-
CUNDÁRIAS. RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS.EFEITOS DE 

SENTIDO. RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO. INFORMA-
ÇÕES IMPLÍCITAS: PRESSUPOSTOS E SUBENTENDIDOS. 

COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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LEI MUNICIPAL N° 1.108/99 – ESTATUTO DO SERVIDOR 
PÚBLICO 

LEI Nº 1108, DE 28 DE JULHO DE 1999.

MIGUEL CARVALHO, Prefeito Municipal, em exercício, de El-
dorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. FAÇO SABER, que a 
Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que 
me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a se-
guinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei institui o regime jurídico dos servidores públicos 
do Município de Eldorado do Sul.

Art. 2º Para efeitos desta lei, servidor público é pessoa legal-
mente investida em Cargo Público.

Art. 3º Cargo Público é aquele criado em Lei, em número certo, 
com denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao 
qual corresponde um conjunto de atribuições e responsabilidades 
cometidas ao servidor público.

Parágrafo Único. Os cargos públicos serão de provimento efeti-
vo ou em comissão.

Art. 4º A investidura em cargo público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressal-
vadas as nomeações para os cargos em comissão, assim declarados 
em lei, de livre nomeação e exoneração.

§ 1º A investidura em cargo do magistério municipal será por 
concurso de provas e títulos.

§ 2º Somente poderão ser criados cargos de provimento em 
comissão para atender encargos de direção, chefia ou assessora-
mento.

Art. 5º Função gratificada é a instituída por lei para atender a 
encargos de direção, chefia ou assessoramento, sendo privativa de 
servidor detentor de cargos de provimento efetivo, observados os 
requisitos para o exercício.

Art. 6º É vedado desempenhar pelo servidor atribuições diver-
sas das de seu cargo, exceto encargos de direção, chefia ou assesso-
ramento e comissões legais.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º São requisitos básicos para ingresso no Serviço Público 
Municipal:

I - ser brasileiro;
II - ter idade mínima de dezoito anos;
III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
IV - gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante 

exame médico e psicotécnico;
V - ter atendido as condições prescritas em lei para o cargo.
Art. 8º Os cargos públicos serão providos por:
I - Nomeação;
II - Recondução;
III - Readaptação;
IV - Reversão;
V - Reintegração;

VI - Aproveitamento;
VII - Promoção;
VIII - Readmissão.

SEÇÃO II
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 9º As normas gerais para realização de concurso serão es-
tabelecidas em regulamento.

§ 1º O regulamento poderá estabelecer requisitos diferencia-
dos de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

§ 2º Além das normas gerais, os concursos serão regidos por 
instruções especiais, que deverão ser expedidas pelo órgão compe-
tente, com ampla publicidade.

Art. 10 O prazo de validade do concurso será de dois anos, pror-
rogável uma vez por igual prazo.

SEÇÃO III
DA NOMEAÇÃO

Art. 11 A nomeação será feita:
I - Em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de 

lei assim deva ser provido;
II - Em caráter efetivo, nos demais casos.
Art. 12 A nomeação em caráter efetivo obedecerá à ordem de 

classificação dos candidatos no concurso público.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13 Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso 
de bem servir, formalizada com a assinatura de termo pela autori-
dade competente e pelo compromissando.

§ 1º A posse dar-se-á no prazo de até dez dias contados da data 
de publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, ser prorro-
gado por igual período.

§ 2º No ato da posse o servidor apresentará, obrigatoriamente, 
declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função 
pública, e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e valores 
que constituem seu patrimônio.

Art. 14 Exercício é o desempenho das atribuições do cargo pelo 
servidor.

§ 1º É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse.

§ 2º Será tornado sem efeito o ato de nomeação, se não ocor-
rer a posse e o exercício, nos prazos legais.

§ 3º O exercício deve ser dado pelo chefe da repartição para a 
qual o servidor for designado.

Art. 15 Nos casos de reintegração, reversão e aproveitamento, 
o prazo de que trata o § 1º do artigo anterior será contado da data 
da publicação do ato.

Art. 16 A promoção, a readaptação e a recondução não inter-
rompem o exercício.

Art. 17 O início, a interrupção e o reinício serão registrados no 
assentamento individual do servidor.

Parágrafo Único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão de pessoal os elementos necessários ao assentamento 
individual.

Art. 18 O servidor que, por prescrição legal, deva prestar cau-
ção como garantia, não poderá entrar em exercício sem prévia sa-
tisfação dessa exigência.

§ 1º A caução poderá ser feita por uma das modalidades se-
guintes:
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I - Depósito em moeda corrente;
II - Garantia hipotecária;
III - Título de dívida pública;
IV - Seguro fidelidade funcional, emitido por instituição legal-

mente autorizada.
§ 2º No caso de seguro, as contribuições referentes ao prêmio 

serão descontadas do servidor segurado, em folha de pagamento.
§ 3º Não poderá ser autorizado o levantamento da caução an-

tes de tomadas as contas do servidor.
§ 4º O responsável por alcance ou desvio de material não ficará 

isento da ação administrativa e criminal, ainda que o valor da cau-
ção seja superior ao montante do prejuízo causado.

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 19 Adquire a estabilidade, após três anos de efetivo exer-
cício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em vir-
tude de concurso público.

Art. 20 O servidor estável só perderá o cargo:
I - Em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - Mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada ampla defesa;
III - Por excesso de contingente, na forma da legislação especí-

fica. (NR);
IV - Mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, assegurada ampla defesa.
Art. 21 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o 

cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão, 
capacidade e desempenho serão objeto de avaliação por Comissão 
Especial designada para esse fim, com vista à aquisição da estabili-
dade, observados os seguintes quesitos:

I - Assiduidade;
II - Pontualidade;
III - Disciplina;
IV - Eficiência;
V - Responsabilidade;
VI - Relacionamento.(NR)
§ 1º É condição, para a aquisição da estabilidade, avaliação do 

desempenho no estágio probatório por Comissão Especial, nos ter-
mos deste artigo.(NR)

§ 2º A avaliação será realizada por trimestre e a cada uma cor-
responderá um boletim.

Art. 22 A avaliação do servidor ocorrerá no efetivo exercício do 
cargo para o qual foi nomeado.

§ 1º Os afastamentos legais até (30) trinta dias não prejudicam 
a avaliação do trimestre.

§ 2º Quando os afastamentos, no período considerado, forem 
superiores a trinta dias, a avaliação do estágio ficará suspensa até o 
retomo do servidor às suas atribuições, retomando-se a contagem 
do tempo anterior para efeito do trimestre.

Art. 23 Três meses antes de findo o período de estágio proba-
tório, realizada de acordo com o que dispuser a lei ou regulamento, 
a avaliação do desempenho do servidor, será submetida à homolo-
gação pela autoridade competente, sem prejuízo da continuidade 
de apuração dos quesitos enumerados nos incisos I a VI do art. 21.

§ 1º Em todo o processo de avaliação, o servidor deverá ter vis-
ta de cada boletim de estágio, podendo se manifestar sobre os itens 
avaliados pelas respectivas chefias, devendo apor sua assinatura.

§ 2º O servidor que não preencher alguns dos requisitos do 
estágio probatório deverá receber orientação adequada para que 
possa corrigir as deficiências.

§ 3º Sempre que se concluir pela exoneração do estagiário, ser-
-lhe-á assegurada vista do processo, pelo prazo de cinco dias úteis, 
para apresentar defesa e indicar as provas que pretenda produzir.

§ 4º Verificado, em qualquer fase do estágio, resultado insatis-
fatório por três avaliações consecutivas, será processada a exonera-
ção do servidor.

§ 5º A defesa, quando apresentada, será apreciada em relató-
rio conclusivo por comissão especialmente designada pelo Prefeito, 
podendo, também, serem determinadas diligências e ouvidas tes-
temunhas.

§ 6º O servidor não aprovado no estágio probatório será exone-
rado ou reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, se era está-
vel, observado o disposto no art. 25 desta Lei.

Art. 24 Nos casos de cometimento de falta disciplinar, inclusive 
durante o primeiro e o último trimestre, o estagiário terá a sua res-
ponsabilidade apurada através de sindicância ou processo adminis-
trativo disciplinar, observadas as normas estatutárias, independen-
temente da continuidade da apuração do estágio probatório pela 
Comissão Especial.

Parágrafo Único. Os servidores nomeados até a data de 04 de 
junho de 1998 permanecerão no sistema de avaliação do estágio 
probatório regido pela Lei Municipal nº 588/95.

SEÇÃO VI
DA RECONDUÇÃO

Art. 25 Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado.

§ 1º A recondução decorrerá de:
I - falta da capacidade e eficiência no exercício de outro cargo 

de provimento efetivo; e
II - reintegração do anterior ocupante.
§ 2º A hipótese de recondução de que trata o inciso I do pa-

rágrafo anterior será apurada nos termos do art. 23 desta Lei e so-
mente poderá ocorrer no prazo de três anos a contar do exercício 
em outro cargo.

§ 3º Inexistindo vaga, serão cometidas ao servidor as atribui-
ções do cargo de origem, assegurados os direitos e vantagens de-
correntes, até o regular provimento.

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 26 Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidade compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em 
inspeção médica.

§ 1º A readaptação será efetivada em cargo compatível com 
as limitações que tenha sofrido, sem prejuízo de sua remuneração.

§ 2º Realizando-se a readaptação em cargo de padrão inferior, 
ficará assegurado ao servidor vencimento correspondente ao cargo 
que ocupava.

§ 3º Inexistindo vaga, serão cometidas ao servidor as atribui-
ções do cargo indicado, até que se disponha deste para o regular 
provimento.

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

Art. 27 Reversão é o retomo do servidor aposentado por invali-
dez à atividade no serviço público municipal, quando verificado que 
não subsistem os motivos determinantes da aposentadoria.

§ 1º A reversão far-se-á a pedido ou de ofício, condicionada 
sempre a existência de vaga.
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§ 2º Em nenhum caso poderá efetuar-se a reversão sem que, 
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exer-
cício do cargo.

§ 3º Somente poderá ocorrer reversão para cargo anteriormen-
te ocupado ou, se transformado, no resultante da transformação.

Art. 28 Será tornada sem efeito a reversão e cassada a apo-
sentadoria do servidor que, dentro do prazo legal, não entrar no 
exercício do cargo para o qual haja sido revertido, salvo motivo de 
força maior, devidamente comprovado.

Art. 29 Não poderá reverter o servidor que contar com setenta 
anos de idade.

Art. 30 A reversão dará direito a contagem do tempo em que 
o servidor esteja aposentado, exclusivamente para nova aposenta-
doria.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 31 Reintegração é a investidura do servidor estável no car-
go anteriormente ocupado, quando invalidada a sua demissão por 
decisão judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

Parágrafo Único. Reintegrado o servidor e não existindo vaga, 
aquele que houver ocupado o cargo será reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 32 Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o ser-
vidor estável ficará em disponibilidade remunerada, com vencimen-
to do cargo acrescido das vantagens permanentes.

Art. 33 O retomo à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento em cargo equivalente por sua 
natureza e retribuição aquele de que era titular

Parágrafo Único. No aproveitamento, terá preferência o servi-
dor que estiver há mais tempo em disponibilidade e, no caso de 
empate, o que contar mais tempo de serviço público municipal.

Art. 34 O aproveitamento de servidor que se encontre em dis-
ponibilidade há mais de doze meses dependerá da prévia compro-
vação de sua capacidade física e mental, por junta médica oficial.

Parágrafo Único. Verificada a incapacidade definitiva, o servi-
dor em disponibilidade será aposentado.

Art. 35 Será tomado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo le-
gal, contado da publicação do ato de aproveitamento, salvo doença 
comprovada por inspeção médica.

SEÇÃO XI
DA PROMOÇÃO

Art. 36 As promoções obedecerão às regras estabelecidas na lei 
que dispuser sobre os planos de carreira dos servidores municipais.

SEÇÃO XII
DA VACÂNCIA

Art. 37 A vacância do cargo decorrerá de:
I - Exoneração;
II - Demissão;
III - Readaptação;
IV - Recondução;
V - Aposentadoria;
VI - Falecimento;

VII - Promoção.
Art. 38 Dar-se-á a exoneração:
I - A pedido;
II - De oficio quando:
a) Se tratar de cargo em comissão;
b) De servidor estável nas hipóteses do art. 20, desta Lei;
c) Ocorrer posse de um servidor em outro cargo inacumulável, 

observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 148 desta Lei.
d) As despesas totais com pessoal ativo e inativo excederem a 

sessenta por cento da receita corrente do Município.
Art. 39 A abertura de vaga ocorrerá na data da publicação da lei 

que criar o cargo ou do ato que formalizar qualquer das hipóteses 
previstas no art. 38.

Art. 40 A vacância de função gratificada dar-se-á por destitui-
ção ou por dispensa, a pedido ou de oficio.

Parágrafo Único. A destituição será aplicada como penalidade, 
nos casos previstos nesta Lei.

TÍTULO III
DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS

CAPÍTULO I
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 41 Dar-se-á a substituição de titular de cargo em comissão 
ou de função gratificada durante o seu impedimento legal.

§ 1º Poderá ser organizada e publicada no mês de janeiro a 
relação de substitutos para o ano todo.

§ 2º Na falta dessa relação, a designação será feita em cada 
caso.

Art. 42 - O substituto fará jus ao vencimento do cargo em co-
missão ou da função gratificada, a partir do primeiro dia laborado. 
(Redação dada pela Lei nº 2255/2005)

CAPÍTULO II
DA REMOÇÃO

Art. 43 Remoção é o deslocamento do servidor de uma para 
outra repartição.

§ 1º A remoção poderá ocorrer:
I - A pedido, atendida a conveniência do serviço;
II - De oficio, no interesse da administração.
Art. 44 A remoção será feita por ato da autoridade competente.
Art. 45 A remoção por permuta será precedida de requerimen-

to firmado por ambos os interessados.

CAPÍTULO III
DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA

Art. 46 O exercício de função de confiança pelo servidor público 
efetivo, poderá correr sob a forma de função gratificada.

§ 1º Fica estabelecido que 5% ( cinco por cento), no mínimo, 
dos cargos em comissão, serão ocupados por servidores efetivos.

§ 2º Ao servidor efetivo, no exercício da função de confiança, 
será facultado optar pelo cargo em comissão ou pelo recebimento 
da função gratificada. (Redação dada pela Lei nº 3341/2010)

Art. 47 A função gratificada é instituída por lei para atender 
encargos de direção, chefia ou assessoramento.

Parágrafo Único. A função gratificada poderá também ser cria-
da em paralelo com o cargo em comissão, como forma alternativa 
de provimento da posição de confiança.

Art. 48 A designação para o exercício da função gratificada, que 
nunca será cumulativa com o cargo em comissão, será feita por ato 
expresso da autoridade competente.
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CULTURA POPULAR, PERSONALIDADES, PONTOS TU-
RÍSTICOS, ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E TERRITORIAL, 
DIVISÃO POLÍTICA, REGIÕES ADMINISTRATIVAS, RE-

GIONALIZAÇÃO DO IBGE, HIERARQUIA URBANA, SÍM-
BOLOS, ESTRUTURA DOS PODERES, FAUNA E FLORA 
LOCAIS, HIDROGRAFIA E RELEVO, MATRIZ PRODUTI-
VA, MATRIZ ENERGÉTICA E MATRIZ DE TRANSPORTE, 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, HISTÓRIA E GEOGRA-
FIA DO ESTADO, DO MUNICÍPIO E DA REGIÃO QUE O 

CERCA

Histórico do Brasil e Informações Mundiais 

Fundação
A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela esqua-

dra comandada por Pedro Álvares Cabral, com destino às Índias, 
integra o ciclo da expansão marítima portuguesa. Inicialmente 
denominada Terra de Vera Cruz, depois Santa Cruz e, finalmen-
te, Brasil, a nova terra foi explorada a princípio em função da 
extração do pau-brasil, madeira de cor vermelha usada em tin-
turaria na Europa, e que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, Gaspar 
de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) foram enviadas 
pelo rei de Portugal, a fim de explorar o litoral e combater pira-
tas e corsários, principalmente franceses, para garantir a posse 
da terra. O sistema de feitorias, já utilizado no comércio com a 
África e a Ásia, foi empregado tanto para a defesa como para 
realizar o escambo (troca) do pau-brasil com os indígenas. A 
exploração do pau-brasil, monopólio da Coroa portuguesa, foi 
concedida ao cristão-novo Fernão de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com a 
expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos foram o 
melhor reconhecimento da terra, a introdução do cultivo da ca-
na-de-açúcar e a criação dos primeiros engenhos, instalados na 
recém-fundada cidade de São Vicente, no litoral de São Paulo, 
que no século 16 chegou a ter treze engenhos de açúcar. A eco-
nomia açucareira, entretanto, vai se concentrar no Nordeste, 
principalmente em Pernambuco. Estava baseada no tripé lati-
fúndio--monocultura--escravidão. A cana-de-açúcar, no Nordes-
te, era cultivada e beneficiada em grandes propriedades, que 
empregavam mão-de-obra dos negros africanos trazidos como 
escravos, e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona da 
mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária aos poucos 
ocupou toda a área do agreste e do sertão nordestinos e a bacia 
do rio São Francisco. No século 18, o ciclo da mineração do ouro 
e dos diamantes em Minas Gerais levou à ocupação do interior 
da colônia. A sociedade mineradora era mais diversificada do 
que a sociedade açucareira, extremamente ruralizada. Na zona 
mineira, ao lado dos proprietários e escravos, surgiram classes 
intermediárias, constituídas por comerciantes, artesãos e fun-
cionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava subordina-
da à metrópole portuguesa, que, para mais facilmente ocupá-la, 
adotou, em 1534, o sistema de capitanias hereditárias. Consis-
tia na doação de terras pelo rei de Portugal a particulares, que 
se comprometiam a explorá-las e povoá-las. Apenas duas capi-
tanias prosperaram: São Vicente e Pernambuco. As capitanias 
hereditárias somente foram extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo geral, para 
melhor controlar a administração da colônia. O governador-ge-
ral Tomé de Sousa possuía extensos poderes, e administrava em 
nome do rei a capitania da Bahia, cuja sede, Salvador -- primeira 
cidade fundada no Brasil, foi também sede do governo geral até 
1763, quando a capital da colônia foi transferida para o Rio de 
Janeiro. A administração local era exercida pelas câmaras mu-
nicipais, para as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados 
“homens bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. A ela 
cabiam tarefas administrativas, a assistência social, o ensino e a 
catequese dos indígenas. Dentre as diversas ordens religiosas, 
destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o Brasil 
foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo de france-
ses, ingleses e holandeses. Os franceses chegaram a fundar, em 
1555, uma colônia, a França Antártica, na ilha de Villegaignon, 
na baía de Guanabara. Somente foram expulsos em 1567, em 
combate do qual participou Estácio de Sá, fundador da cidade 
do Rio de Janeiro (1565). Mais tarde, entre 1612 e 1615, nova-
mente os franceses tentaram estabelecer uma colônia no Brasil, 
desta vez no Maranhão, chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção do açúcar 
(do qual eram os distribuidores na Europa), invadiram a Bahia, 
em 1624, sendo expulsos no ano seguinte. Em 1630, uma nova 
invasão holandesa teve como alvo Pernambuco, de onde esten-
deu-se por quase todo o Nordeste, chegando até o Rio Grande 
do Norte. Entre 1637 e 1645, o Brasil holandês foi governado 
pelo conde Maurício de Nassau, que realizou brilhante adminis-
tração. Em 1645, os holandeses foram expulsos do Brasil, no epi-
sódio conhecido como insurreição pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas entradas, 

expedições armadas ao interior, de caráter geralmente oficial, 
em busca de metais preciosos. No século seguinte, expedições 
particulares, conhecidas como bandeiras, partiram especial-
mente de São Paulo, com três objetivos: a busca de índios para 
escravizar; a localização de agrupamentos de negros fugidos 
(quilombos), para destruí-los; e a procura de metais preciosos. 
As bandeiras de caça ao índio (Antônio Raposo Tavares, Sebas-
tião e Manuel Preto) atingiram as margens do rio Paraguai, onde 
arrasaram as “reduções” (missões) jesuíticas. Em 1695, depois 
de quase um século de resistência, foi destruído Palmares, o 
mais célebre quilombo do Brasil, por tropas comandadas pelo 
bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas de 
jazidas auríferas no interior do território, nas chamadas Minas 
Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba Gato), em Goiás 
(Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera) e Mato Grosso (Pas-
coal Moreira Cabral), onde foram estabelecidas vilas e povoa-
ções. Mais tarde, foram encontrados diamantes em Minas Ge-
rais. Um dos mais célebres bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o 
caçador de esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandeirantes 
ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha imaginária que, 
desde 1494, separava as terras americanas pertencentes a Por-
tugal e à Espanha, contribuindo para alargar o território brasilei-
ro. As fronteiras ficaram demarcadas por meio da assinatura de 
vários tratados, dos quais o mais importante foi o de Madri, ce-
lebrado em 1750, e que praticamente deu ao Brasil os contornos 
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atuais. Nas negociações com a Espanha, Alexandre de Gusmão 
defendeu o princípio do uti possidetis, o que assegurou a Portu-
gal as terras já conquistadas e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram na colô-

nia várias revoltas, geralmente provocadas por interesses eco-
nômicos contrariados. Em 1684, a revolta dos Beckman, no Ma-
ranhão, voltou-se contra o monopólio exercido pela Companhia 
de Comércio do Estado do Maranhão.

Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu paulistas e 
“forasteiros” na zona das minas; a guerra dos mascates opôs os 
comerciantes de Recife aos aristocráticos senhores de engenho 
de Olinda; e a revolta de Vila Rica, liderada por Filipe dos Santos, 
em 1720, combateu a instituição das casas de fundição e a co-
brança de novos impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse século 
foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as quais pos-
suíam, além do caráter econômico, uma clara conotação polí-
tica. A conjuração mineira, ocorrida em 1789, também em Vila 
Rica, foi liderada por Joaquim José da Silva Xavier, o Tiraden-
tes, que terminou preso e enforcado, em 1792. Pretendia, entre 
outras coisas, a independência e a proclamação de uma repú-
blica. A conjuração baiana -- também chamada revolução dos 
alfaiates, devido à participação de grande número de elementos 
das camadas populares (artesãos, soldados, negros libertos) --, 
ocorrida em 1798, tinha ideias bastante avançadas para a época, 
inclusive a extinção da escravidão. Seus principais líderes foram 
executados. Mais tarde, estourou outro importante movimento 
de caráter republicano e separatista, conhecido como revolução 
pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão bra-
sileira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia portu-
guesa, com a transferência da família real e da corte para o Rio 
de Janeiro, fugindo da invasão napoleônica na península ibérica. 
Ainda na Bahia, o príncipe regente D. João assinou o tratado de 
abertura dos portos brasileiros ao comércio das nações amigas, 
beneficiando principalmente a Inglaterra. Terminava assim o 
monopólio português sobre o comércio com o Brasil e tinha iní-
cio o livre-cambismo, que perduraria até 1846, quando foi esta-
belecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos (Imprensa 
Régia, Biblioteca Pública, Academia Militar, Jardim Botânico, fa-
culdades de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia e outros), no 
governo do príncipe regente D. João (que passaria a ter o título 
de D. João VI a partir de 1816, com o falecimento da rainha D. 
Maria I) o Brasil foi elevado à categoria de reino e teve anexadas 
a seu território a Guiana Francesa e a Banda Oriental do Uru-
guai, que tomou o nome de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para Por-
tugal, o Brasil passou a ser governado pelo príncipe regente D. 
Pedro. Atendendo principalmente aos interesses dos grandes 
proprietários rurais, contrários à política das Cortes portugue-
sas, que desejavam recolonizar o Brasil, bem como pretenden-
do libertar-se da tutela da metrópole, que visava diminuir-lhe a 
autoridade, D. Pedro proclamou a independência do Brasil, em 
7 de setembro de 1822, às margens do riacho do Ipiranga, na 
província de São Paulo. É importante destacar o papel de José 
Bonifácio de Andrada e Silva, à frente do chamado Ministério da 
Independência, na articulação do movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, D. Pedro 
I tratou de dar ao país uma constituição, outorgada em 1824. 
No início do seu reinado, ocorreu a chamada “guerra da inde-

pendência”, contra as guarnições portuguesas sediadas princi-
palmente na Bahia. Em 1824, em Pernambuco, a confederação 
do Equador, movimento revoltoso de caráter republicano e se-
paratista, questionava a excessiva centralização do poder políti-
co nas mãos do imperador, mas foi prontamente debelado. Em 
1828, depois da guerra contra as Províncias Unidas do Rio da 
Prata, o Brasil reconheceu a independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi muito impor-
tante a intervenção da Inglaterra, Portugal reconheceu a inde-
pendência do Brasil. Frequentes conflitos com a Assembleia e 
interesses dinásticos em Portugal levaram D. Pedro I, em 1831, 
a abdicar do trono do Brasil em favor do filho D. Pedro, então 
com cinco anos de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início com 
um período regencial, que durou até 1840, quando foi procla-
mada a maioridade do imperador, que contava cerca de quinze 
anos. Durante as regências, ocorreram intensas lutas políticas 
em várias partes do país, quase sempre provocadas pelos cho-
ques entre os interesses regionais e a concentração do poder 
no Sudeste (Rio de Janeiro). A mais importante foi a guerra dos 
farrapos ou revolução farroupilha, movimento republicano e se-
paratista ocorrido no Rio Grande do Sul, em 1835, e que só ter-
minou em 1845. Além dessa, ocorreram revoltas na Bahia (Sabi-
nada), no Maranhão (Balaiada) e no Pará (Cabanagem).

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II começou 
com intensas campanhas militares, a cargo do general Luís Alves 
de Lima e Silva, que viria a ter o título de duque de Caxias, com 
a finalidade de pôr termo às revoltas provinciais. A partir daí, a 
política interna do império brasileiro viveu uma fase de relativa 
estabilidade, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, desenvolvida 
a partir de 1830, no Sudeste, inicialmente nos morros como o da 
Tijuca e a seguir no vale do Paraíba fluminense (província do Rio 
de Janeiro), avançando para São Paulo (vale do Paraíba e oeste 
paulista). Até 1930, o ciclo do café constituiu o principal gerador 
da riqueza brasileira. A partir da década de 1850, graças aos em-
preendimentos de Irineu Evangelista de Sousa, o barão e depois 
visconde de Mauá, entre os quais se destaca a construção da 
primeira estrada de ferro brasileira, ocorreu um primeiro surto 
de industrialização no país.

A base social do império era a escravidão. Desde o período 
colonial, os negros escravos constituíam a principal, e quase ex-
clusiva, mão-de-obra no Brasil. As restrições ao tráfico negreiro 
começaram por volta de 1830, por pressões da Inglaterra, então 
em plena revolução industrial. Finalmente, em 1888, após in-
tensa campanha abolicionista, a chamada Lei Áurea declarava 
extinta a escravidão no país. Nesse período, houve uma grande 
imigração para o Brasil, sobretudo de alemães e italianos.

Na política externa, sobressaíram as guerras do Prata, em 
que o Brasil enfrentou o Uruguai e a Argentina, e a da Trípli-
ce Aliança ou do Paraguai, que reuniu o Brasil, a Argentina e o 
Uruguai numa coligação contra o ditador paraguaio Solano Ló-
pez. A guerra do Paraguai (1864--1870), um dos episódios mais 
sangrentos da história americana, terminou com a vitória dos 
aliados.

A partir de 1870, a monarquia brasileira enfrentou sucessi-
vas crises (questão religiosa, questão militar, questão da aboli-
ção), que culminaram com o movimento militar, liderado pelo 
marechal Deodoro da Fonseca, que depôs o imperador e procla-
mou a república, em 15 de novembro de 1889.
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República Velha. A Primeira República, ou República Velha, 
estendeu-se de 1889 até 1930. Sob a chefia do marechal Deo-
doro, foi instalado um governo provisório, que convocou uma 
assembleia constituinte para elaborar a primeira constituição 
republicana, promulgada em 1891. Os governos do marechal 
Deodoro, e, depois, do marechal Floriano Peixoto foram plenos 
de conflitos com o Legislativo e rebeliões, como as duas revoltas 
da Armada.

Com a eleição de Prudente de Morais, tem início a chamada 
“política do café com leite”, segundo a qual os presidentes da 
República seriam escolhidos dentre os representantes dos esta-
dos mais ricos e populosos -- São Paulo e Minas Gerais -- prática 
que foi seguida, quase sem interrupções, até 1930.

A economia agrário-exportadora continuou dominante. O 
café representava a principal riqueza brasileira, e os fazendeiros 
paulistas constituíam a oligarquia mais poderosa. As classes mé-
dias eram pouco expressivas e começava a existir um embrião 
de proletariado. Por ocasião da primeira guerra mundial (1914--
1918), ocorreu um surto de industrialização, em função da subs-
tituição de importações europeias por produtos fabricados no 
Brasil.

A partir da década de 1920, o descontentamento dos mili-
tares explodiu em uma série de revoltas, destacando-se a mar-
cha da coluna Prestes, entre 1924 e 1927, que percorreu grande 
parte do Brasil. As oligarquias alijadas do poder central também 
se mostravam insatisfeitas. Quando ocorreu a crise de 1929 -- 
iniciada com o crash da bolsa de Nova York --, com seus reflexos 
negativos sobre os preços do café, a desorganização da econo-
mia, as divergências político-eleitorais das oligarquias dominan-
tes e as aspirações de mudança de amplos setores da sociedade 
provocaram a deflagração da revolução de 1930, que levou Ge-
túlio Vargas ao poder.

República Nova
Sob a chefia de Getúlio Vargas, foi instaurado um governo 

provisório que durou até 1934. Embora vitorioso sobre a revo-
lução constitucionalista de 1932, ocorrida em São Paulo, Vargas 
viu-se obrigado a convocar uma assembleia constituinte, que 
deu ao país uma nova constituição (1934), de cunho liberal.

Em 1935, a Aliança Nacional Libertadora (ANL) promoveu 
uma revolta militar, conhecida como intentona comunista. 
Aproveitando-se de uma conjuntura favorável, Vargas deu um 
golpe de estado, em 1937, fechando o Congresso e estabele-
cendo uma ditadura de cunho corporativo-fascista, denominada 
Estado Novo, regida por uma carta outorgada, de caráter auto-
ritário. Vargas governou até 1945, quando foi deposto por novo 
golpe militar.

Durante seu governo, incentivou-se a industrialização, inclu-
sive com a fundação da Companhia Siderúrgica Nacional, foi es-
tabelecida uma legislação trabalhista, reorganizou-se o aparelho 
administrativo do Estado, com a criação de novos ministérios, e 
cuidou-se da previdência social, entre outros melhoramentos.

Terceira República. As eleições de 1945 apontaram o gene-
ral Eurico Gaspar Dutra como o novo presidente da República. 
Em seu governo, o Brasil ganhou uma nova constituição, foi mo-
dernizada a estrada de rodagem entre o Rio de Janeiro e São 
Paulo (rodovia Presidente Dutra) e começou o aproveitamento 
hidrelétrico da cachoeira de Paulo Afonso.

Nesse período, firmaram-se os três grandes partidos que ti-
veram importância na vida política brasileira até a deflagração 
do movimento militar de 1964: o Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB), o Partido Social Democrático (PSD) e a União Democrática 
Nacional (UDN). O Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi posto 
na ilegalidade.

Em 1951, Vargas, candidato do PTB, voltou ao poder, elei-
to pelo voto popular. Em seu segundo governo, destacou-se a 
criação da Petrobrás, empresa estatal destinada a monopolizar 
a pesquisa, extração e refino do petróleo. Foi um período con-
turbado, que teve no atentado da rua Tonelero (dirigido ao jor-
nalista Carlos Lacerda, mas em que morreu um oficial da Aero-
náutica) um dos seus episódios mais importantes. Pressionado 
pelas classes conservadoras, e ameaçado de deposição por seus 
generais, Vargas suicidou-se em 24 de agosto de 1954.

A eleição de Juscelino Kubitschek de Oliveira, candidato do 
PSD, inaugurou a era do desenvolvimentismo. Durante seu go-
verno, orientado pelo Plano de Metas, construiu-se a nova ca-
pital, Brasília, inaugurada em 21 de abril de 1960; foram aber-
tas numerosas estradas, ligando a capital às diversas regiões do 
país, entre as quais a Belém--Brasília; implantou-se a indústria 
automobilística; e foi impulsionada a construção das grandes 
usinas hidrelétricas de Três Marias e Furnas. A sucessão pre-
sidencial coube a Jânio Quadros, apoiado pela UDN, que, após 
sete meses de governo, renunciou.

A subida de João Goulart ao poder contrariou as classes con-
servadoras e altos chefes militares. No início de seu governo, o 
Brasil viveu uma curta experiência parlamentarista, solução en-
contrada para dar posse a Goulart. Foi um período marcado por 
greves e intensa agitação sindical. O presidente terminou sendo 
deposto pelos militares, com apoio da classe média, em 1964.

Regime militar. Os governos militares preocuparam-se so-
bretudo com a segurança nacional. Editaram vários atos ins-
titucionais e complementares, promovendo modificações no 
funcionamento do Congresso e tomando medidas de caráter 
econômico, financeiro e político. Os partidos políticos tradicio-
nais foram extintos, e criadas duas novas agremiações políticas, 
a Aliança Renovadora Nacional (Arena) e o Movimento Demo-
crático Brasileiro (MDB).

Em 1967, promulgou-se nova constituição, que estabeleceu 
um poder executivo ainda mais forte. Com o crescimento da agi-
tação estudantil e operária, foi editado o Ato Institucional nº 5, 
que fechou o Congresso. Em 1969, a Emenda Constitucional nº 1 
deu ao país praticamente uma nova carta política.

No campo do desenvolvimento econômico, as atenções dos 
governantes e dos tecnocratas voltaram-se prioritariamente 
para o combate à inflação, que atingira níveis alarmantes; para a 
construção de obras de infra-estrutura, sobretudo nas áreas de 
transportes -- como a rodovia Transamazônica e a ponte Rio--Ni-
terói (oficialmente, ponte Presidente Costa e Silva) --, de comu-
nicações -- com a implantação do sistema de comunicação por 
satélite -- e de energia, com a construção da usina hidrelétrica 
de Itaipu -- por meio de um convênio com o Paraguai -- e com a 
assinatura de um acordo com a Alemanha para a construção de 
usinas nucleares.

O governo Geisel iniciou um processo de abertura demo-
crática, lenta e gradual, desembocando na anistia política, que 
permitiu a volta ao país de numerosos exilados. Em seguida à 
anistia, veio o fim do bipartidarismo, e foram criados vários par-
tidos políticos. No final da década de 1970, o movimento popu-
lar e sindical tomou um novo alento, o que levaria, nos primeiros 
anos da década seguinte, ao movimento das “diretas já”, que, 
embora não fosse vitorioso, permitiu em 1985 a eleição indireta 
pelo Congresso de Tancredo Neves, do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB), para a presidência da República. 
Com a morte de Tancredo Neves, na véspera da posse, assumiu 
seu vice-presidente, José Sarney.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS E REAIS: OPERA-
ÇÕES FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MUL-

TIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO) 
PROPRIEDADES DAS OPERAÇÕES

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94
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SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM

Sistematização da Assistência em Enfermagem
Em todas as instituições de saúde é crucial ter o controle e 

entender o fluxo de trabalho das equipes. Um exemplo prático 
é a aplicação da Sistematização da Assistência de Enfermagem 
(SAE). Ela organiza o trabalho quanto à metodologia, à equipe e 
os instrumentos utilizados, tornando possível a operacionaliza-
ção do Processo de Enfermagem.

Esse processo é organizado em cinco etapas relacionadas, 
interdependentes e recorrentes. Seu objetivo é garantir que o 
acompanhamento dos pacientes seja prestado de forma coe-
sa e precisa. Com a utilização desta metodologia, consegue-se 
analisar as informações obtidas, definir padrões e resultados 
decorrentes das condutas definidas. Lembrando que, todos es-
ses dados deverão ser devidamente registrados no Prontuário 
do Paciente.

Segundo a resolução do Conselho Federal de Medicina CFM 
1638/2002, prontuário é o “documento único constituído de um 
conjunto de informações, sinais e imagens registradas, geradas 
a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do 
paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso 
e científico, que possibilita a comunicação entre membros da 
equipe multiprofissional e a continuidade da assistência pres-
tada ao indivíduo”. Ele poderá ser em papel ou digital. Contu-
do, a metodologia em papel não garante uma uniformidade nas 
informações e permite possíveis quebras de condutas, além de 
ser oneroso na questão do seu armazenamento, bem como na 
questão da sustentabilidade.

Devido à uma necessidade cada vez maior de atenção com 
a Segurança do Paciente há uma necessidade crescente das Ins-
tituições de saúde buscarem sistemas de gestão informatizado 
que trazem o Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) em sua 
composição. Essas ferramentas digitais permitem:

–ampliar o acesso às informações dos pacientes de forma 
ágil e atualizada, com conteúdo legível;

–criar aletras sobre interações medicamentosas, alergia e 
inconsistências;

–estabelecer padrões para conclusões diagnósticas e planos 
terapêuticos;

–realizar análises gerenciais de resultados, indicadores de 
gestão e assistenciais.

Para entender melhor esse processo explicamos abaixo 
como funciona a metodologia.

As cinco etapas do processo de Enfermagem dentro da Sis-
tematização da Assistência de Enfermagem:

1. Coleta de dados de Enfermagem ou Histórico de Enfer-
magem

O primeiro passo para o atendimento de um paciente é a 
busca por informações básicas que irão definir os cuidados da 
equipe de enfermagem. É uma etapa de um processo delibera-
do, sistemático e contínuo na qual haverá a coleta de dados que 
serão passados pelos próprio paciente ou pela família ou outras 
pessoas envolvidas. Essas informações trarão maior precisão de 
dados ao Processo de Enfermagem dentro da abordagem da Sis-
tematização da Assistência de Enfermagem (SAE).

Por isso, serão abordadas: alergias, histórico de doenças e 
até mesmo questões psicossociais, como, por exemplo, a reli-
gião, que pode alterar de forma contundente os cuidados pres-
tados ao paciente. Este processo pode ser otimizado com a uti-
lização de PEP, com formulários específicos que direcionam o 
questionamento da enfermeira e o registro online dos dados, 
que podem ser acessados por todos da Instituição, até mesmo 
de forma remota. Assim, é possível realizar as intervenções ne-
cessárias para prestação dos cuidados ao paciente, com maior 
segurança e agilidade.

2.Diagnóstico de Enfermagem
Nesta etapa, se dá o processo de interpretação e agrupa-

mento dos dados coletados, conduzindo a tomada de decisão 
sobre os diagnósticos de enfermagem que mais irão representar 
as ações e intervenções com as quais se objetiva alcançar os re-
sultados esperados. Para isso, utilizam-se bibliografias especí-
ficas que possuem a taxonomia adequada, definições e causas 
prováveis dos problemas levantados no histórico de enferma-
gem. Com isso, se faz a elaboração de um plano assistencial ade-
quado e único para cada pessoa. Tudo que for definido deve ser 
registrado no Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), revisita-
do e atualizado sempre que necessário.

3. Planejamento de Enfermagem
De acordo com a Sistematização da Assistência de Enfer-

magem (SAE), que organiza o trabalho profissional quanto ao 
método, pessoal e instrumentos, a ideia é que os enfermeiros 
possam atuar para prevenir, controlar ou resolver os problemas 
de saúde.

É aqui que se determinam os resultados esperados e quais 
ações serão necessárias. Isso será realizado a partir nos dados 
coletados e diagnósticos de enfermagem com base dos momen-
tos de saúde do paciente e suas intervenções. São informações 
que, igualmente, devem ser registradas no PEP, incluindo as 
prescrições checadas e o registro das ações que foram execu-
tadas.

4. Implementação
A partir das informações obtidas e focadas na abordagem 

da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), a equi-
pe realizará as ações ou intervenções determinadas na etapa do 
Planejamento de Enfermagem. São atividades que podem ir des-
de uma administração de medicação até auxiliar ou realizar cui-
dados específicos, como os de higiene pessoal do paciente, ou 
mensurar sinais vitais específicos e acrescentá-los no Prontuário 
Eletrônico do Paciente (PEP).

5. Avaliação de Enfermagem (Evolução)
Por fim, a equipe de enfermagem irá registrar os dados no 

Prontuário Eletrônico do Paciente de forma deliberada, sistemá-
tica e contínua. Nele, deverá ser registrado a evolução do pa-
ciente para determinar se as ações ou intervenções de enferma-
gem alcançaram o resultado esperado. Com essas informações, 
a Enfermeira terá como verificar a necessidade de mudanças ou 
adaptações nas etapas do Processo de Enfermagem. Além de 
proporcionar informações que irão auxiliar as demais equipes 
multidisciplinares na tomada de decisão de condutas, como no 
próprio processo de alta.
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ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

A reorientação do sistema de saúde, preconizada pelo 
SUDS, faz com que se busque dotar os serviços públicos de saú-
de de maior eficácia e resolutividade, tirando-os da marginalida-
de do setor. Nesse sentido, é urgente repensar a prática desses 
serviços, buscando superar os fatores que ocasionam seu baixo 
desempenho. 

Normalmente, atribui-se esse desempenho à falta de recur-
sos, sejam humanos ou materiais, à baixa qualificação do seu 
pessoal, deixando de considerar que a existência de recursos, 
por si só, não garante a qualidade dos serviços.

Uma organização, seja ela Secretaria, Hospital ou Centro de 
Saúde, é unidade social deliberadamente construída para atingir 
determinados objetivos. Ela resulta de uma combinação de pes-
soas, recursos e tecnologia para atingir aqueles objetivos. Para 
isso, ela possui uma maneira padronizada de operar. Assim, em 
qualquer organização, onde às pessoas se agrupam para realizar 
determinadas tarefas, para produzir bens ou serviços, é neces-
sário que haja um trabalho para prover as condições necessárias 
à realização de seus objetivos. Esse trabalho para conseguir o 
desempenho das tarefas e a satisfação humana é o que chama-
mos de administração (Hampton, 1980).

Sabemos que, nas organizações, tecnologia, tarefas, recur-
sos, administração não podem ser considerados isoladamente, 
pois são interdependentes, inclusive com o ambiente, ou seja, 
com a realidade que cerca a organização, sua clientela, outras 
organizações, interesses e articulações presentes em seu coti-
diano.

Essa concepção, em administração, é o que chamamos de 
contingencial ou situacional, que significa uma maneira de com-
preender que a organização só pode ser entendida adequada-
mente quando o que nela ocorre não se explica por uma única 
causa, mas por uma rede de causas.

Assim, ao pensarmos em reestruturar o sistema de saúde, 
temos de considerar não apenas a rede, mas também a organi-
zação dos serviços de cada unidade que a compõe, reordenando 
sua prática a partir de uma nova concepção, definida pelo mode-
lo assistencial de saúde que se quer (Junqueira, 1987), que deve 
constituir seu referencial de ação.

O reconhecimento de que as organizações são sistemas in-
terdependentes de complexidade crescente, e que a mudança 
de uma parte de uma organização afeta outras partes, é funda-
mental para entendermos o que ocorre na organização. Em uma 
unidade de saúde, por exemplo, as pessoas, tarefas e adminis-
tração apresentam inter-relações diversas entre si e seu meio, 
variando sua complexidade em função do tamanho, da tecnolo-
gia e dos seus objetivos.

Nesse sentido, é importante privilegiar o usuário e sua parti-
cipação no destino da organização. Daí a importância da descen-
tralização como um meio de trazer, para junto da população, o 
poder de decisão sobre os rumos, a qualidade, a capacidade re-
solutiva da organização, que existe para prestar serviços a essa 
população.

A eficácia das organizações de saúde também vai depender 
das relações que estabelecem pessoas, tecnologia, recursos e 
administração, para realizar a tarefa organizacional de presta-
ção de serviços de saúde. Contudo, entre esses fatores, é a ad-
ministração que tem o papel mais determinante, uma vez que 
ela realiza o trabalho de combinar pessoas, tecnologia e recur-
sos para atingir os objetivos organizacionais, mediante planeja-
mento, coordenação, direção e controle. Essa tarefa de admi-
nistrar, que também chamamos gerenciar, é que possibilitará a 
organização de saúde, mudar os níveis de atenção, a qualidade 
de seus serviços.

No texto que segue, procuraremos levantar algumas ques-
tões que consideramos relevantes na gerência e no desempenho 
gerencial, para depois verificar como deverá ser a gerência nos 
serviços públicos de saúde, para que o setor atinja um desem-
penho mais eficaz.

A GERÊNCIA E O DESEMPENHO GERENCIAL
O termo gerência, usado, geralmente, como sinônimo de 

administração, aparece no início do capitalismo industrial com o 
trabalho cooperativo. A concepção, o planejamento e o contro-
le passam a constituir atividades distintas daquela da execução. 
Quem executa não é quem planeja e controla. Nesse sentido, à 
gerência está associada a idéia de planejamento e controle; o 
controle é o conceito fundamental em todos os sistemas geren-
ciais (Braverman, 1981).

Na literatura administrativa, há uma certa concordância nas 
atribuições básicas de gerência, quais sejam: dirigir, organizar e 
controlar pessoas ou grupos de pessoas (Mattos, 1985). É uma 
função que lida com pessoas, sendo o responsável pela consecu-
ção dos objetivos da organização. O produto de seu trabalho é 
avaliado através do desempenho de sua equipe.

Assim, o desempenho da função gerencial requer conheci-
mentos e habilidades que passam pelas dimensões técnica, ad-
ministrativa, política e psicossocial. Essas dimensões possuem 
significados próprios, permitindo caracterizar não um único esti-
lo de gerência eficaz, mas qualidades que devem permear a ação 
do gerente. Apesar de já ser do conhecimento comum que um 
bom técnico não será, necessariamente, um bom gerente, tam-
bém não é possível um bom gerente sem conhecimento espe-
cífico do trabalho gerenciado. Não se esperam conhecimentos 
de especialista, mas um conhecimento que o legitime, diante 
de seus subordinados, podendo, inclusive, constituir fonte de 
prestígio.

O mesmo não se pode esperar do conhecimento e habili-
dades administrativas. Sendo o papel do gerente planejar, or-
ganizar, coordenar, controlar e avaliar o trabalho para que a 
organização possa atingir seus objetivos, ele deve possuir co-
nhecimentos e habilidades aperfeiçoados de planejamento e 
controle das atividades organizacionais.

Apesar de o planejamento constituir um valor no discurso 
dos profissionais do setor público, inclusive buscando novas for-
mas de formulá-lo, ele ainda não saiu do discurso. Não é comum 
encontrar organizações, onde exista uma prática conseqüente 
de planejamento e controle. O mesmo, no entanto, não se pode 
dizer do controle, uma prática comum no setor público, contro-
le pelo controle, descolado do planejamento, da avaliação de 
resultados.
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A prática administrativa do planejamento, direção, coorde-
nação e controle constitui o fulcro da gerência, em qualquer or-
ganização, independente do tamanho e, mesmo, da autonomia 
de gestão. Isso significa planejar e controlar pessoas e recursos 
na realização de tarefas que permitam que a organização atin-
ja seus objetivos. Nesse sentido, a função gerencial não implica 
apenas que o gerente possua conhecimentos administrativos e 
técnicos, mas a capacidade de lidar com pessoas, conhecer suas 
necessidades, valores e motivá-las para a realização da tarefa 
organizacional.

Como o desempenho da função gerencial é um fenômeno 
que compreende relações interpessoais, onde as pessoas ocu-
pam posições diferenciadas, a questão do poder se coloca. A 
própria estrutura organizacional expressa um cenário onde se 
dão as relações de poder. Portanto, administrar essas relações 
exige conhecimento e habilidade do gerente, que nem sempre 
utiliza o poder que a organização lhe atribui de maneira ade-
quada, mas como forma de direcionar aqueles que necessitam 
manter seus empregos em troca da obediência consentida ou 
não (Mattos, 1988).

Nesse sentido, a função gerencial requer um conhecimento 
adequado da organização, naquilo que é definido formalmen-
te e naquilo que normalmente se chama de informal, que gera 
o clima organizacional. Daí a importância de visualizar o papel 
gerencial, não como um atributo individual, mas como um fe-
nômeno relacionável. Por isso se diz que um gerente isolado de 
seu contexto e de seus subordinados é uma abstração, útil do 
ponto de vista teórico, porém irrelevante quando se pretende 
contribuir para o aprimoramento do desenvolvimento gerencial 
(Mattos, 1988). Isso tem implicações para o desempenho geren-
cial, pois o gerente que não é capaz de lidar com a organização 
busca aprender macetes ou ainda culpar apenas seus subordi-
nados pelos resultados, sem avaliar em que medida sua atuação 
contribui para a ineficácia organizacional.

O baixo desempenho que verificamos no setor público não 
pode ser atribuído apenas à incompetência, a desmotivação, ou 
a baixos salários e às más condições de trabalho, mas, também, 
à inexistência da responsabilidade gerencial, de um indivíduo 
capaz de conduzir seu grupo para os objetivos organizacionais. 
Isto assume características marcadas, principalmente nas ativi-
dades de prestação de serviços, como saúde e educação, onde o 
objetivo é atender a população.

Apesar de não podermos dizer que existam formas mais efi-
cazes de gerenciar, pois os problemas e as condições objetivas 
da organização variam, determinando o desempenho gerencial. 
Entretanto, podemos identificar estilos de gerência que carac-
terizam determinadas maneiras de conduzir a organização a 
atingir seus objetivos. Podemos delinear dois estilos extremos 
de gerência: o situacional e o burocrático, segundo a maneira 
que utilizam o planejamento, organização, liderança e controle. 
No estilo burocrático, cada uma destas práticas administrativas 
é mais detalhada, formalizada, diretiva e com controles abran-
gentes. Já, no estilo situacional, as características das práticas 
administrativas variam em função das tarefas. O que determina 
este estilo não é a formalização, mas a capacidade do geren-
te de adaptar-se às necessidades da tarefa, da organização. Há 
uma gama de relacionamento entre estabilidade da tarefa e a 
flexibilidade do estilo. Identificarmos estes estilos significa uma 
possibilidade de realização em uma determinada organização.

O estilo de gerência resulta de um projeto que pode ser 
mais ou menos burocrático, dependendo do tipo de tarefa, das 
pessoas, enfim, da organização. As práticas de planejamento, 
organização, direção e controle devem permitir conceber uma 
estratégia que estabeleça uma relação adequada, entre o siste-
ma de tarefas e pessoas. Essa relação é que permite visualizar a 
maneira mais eficaz de conduzir a organização a seus objetivos.

Portanto, o estilo de gerência muda conforme a organiza-
ção, sua tarefa, e as pessoas que a realizam. Se não podemos 
identificar qual o estilo mais eficaz de gerência, poderemos, 
pelo menos, delinear algumas características próprias às orga-
nizações que têm como tarefa a prestação de serviços de saúde. 
Esse tipo de organização possui tarefas inovadoras e rotineiras, 
com complexidades diferentes e com pessoas que estão mais 
propensas a aceitar valores mais grupais que individuais, onde 
a tolerância por padrões rígidos tende a diminuir. Além disso, a 
eficácia das organizações ocorre na medida em que conseguem 
livrar-se das práticas burocráticas que as imobilizam e as tornam 
menos sensíveis e mais vagarosamente suscetíveis à mudança 
(Toffler, 1975). Isso, no entanto, não significa que possamos de-
linear um único estilo eficaz de gerência.

 A GERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
Se não podemos afirmar que exista uma forma ótima de ge-

renciar, podemos, pelo menos, identificar os fatores obstaculi-
zadores a uma gerência eficaz dos serviços de saúde.

O que tem caracterizado a prestação dos serviços públicos 
de saúde é a ineficiência e a baixa qualidade. Isto, como nos 
outros serviços públicos, não pode ser atribuído apenas às más 
condições de trabalho, aos baixos salários, à falta de recursos 
humanos, mas a todos estes fatores. Eles não podem ser respon-
sabilizados, individualmente, mas é a relação que estabelecem 
entre si e, principalmente, a ausência da regulação da combi-
nação entre estes fatores que deverá ser estabelecida pela ge-
rência. Isso quer dizer que, sem planejamento, direção, coorde-
nação, organização e controle, a tarefa organizacional não será 
realizada com eficácia.

Essa assertiva ganha consistência, quando observamos as 
experiências em curso ou já realizadas, no Brasil. Em geral, es-
sas experiências são organizadas por pessoas com compromisso 
com a organização, com as necessidades de saúde da população. 
Assim, o desempenho da gerência não passa apenas pelo plane-
jamento e controle, mas pelo trabalho com os recursos humanos 
que devem assumir um compromisso com os objetivos da orga-
nização. Talvez a escassez de recursos que tem caracterizado as 
atividades dos serviços públicos de saúde, levando os membros 
das organizações a improvisarem e a executarem suas tarefas 
em condições, muitas vezes, desfavoráveis, faz com que as rela-
ções interpessoais constituam um dos fatores determinantes da 
eficácia dos serviços.

Nesse sentido, o papel do gerente é fundamental na arti-
culação das relações entre as pessoas, estruturas, tecnologias, 
metas e meio ambiente, incluindo aí os usuários dos serviços. O 
gerente não é apenas o responsável pelo planejamento, organi-
zação, coordenação e controle, para alocar, de maneira adequa-
da, os recursos escassos, mas também para mobilizar e compro-
meter seus funcionários na organização e produção dos serviços 
de saúde, que atendam as necessidades de saúde da população.




